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APRESENTAÇÃO 

Este Banco Jurisprudencial contém informações sintéticas de decisões proferidas pelos 

órgãos Colegiados do Tribunal de Contas da União - TCU que receberam indicação de 

relevância para a atividade de Controle Externo exercida por este Parquet de Contas. Os 

enunciados foram extraídos do Boletim de Jurisprudência, publicado por aquela Corte de 

Contas, e procuram retratar o entendimento do TCU acerca de temas que tenham pertinência 

com as atribuições do Ministério Público de Contas do Estado do Pará. O objetivo deste banco 

é facilitar o acompanhamento das principais decisões do TCU que possam ser relevantes para 

as atividades das Procuradorias de Contas deste órgão Ministerial. 
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1 – ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

1.1 – Publicidade e transparência 

Acórdão 2465/2023 Plenário (Administrativo, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

A Lei 12.813/2013, que prevê divulgação da agenda de compromissos públicos de autoridades, 

não se aplica a ministros do TCU, a membros do Poder Legislativo nem a magistrados, visto 

que estão submetidos a seu regime os ocupantes dos cargos ou empregos de: ministro de 

Estado; natureza especial ou equivalentes; presidente, vice-presidente e diretor, ou 

equivalentes, de autarquias, fundações públicas, empresas públicas ou sociedades de economia 

mista; e do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores (DAS) níveis 6 e 5 ou equivalentes 

(art. 2º da mencionada lei). 

2 – CONTRATOS 

2.1 – Cláusula obrigatória 

Acórdão 2495/2023 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Nas contratações para aquisição de fármacos e medicamentos isentos de ICMS, é obrigatória 

a existência de cláusula relativa à isenção tributária de fornecimento ao Governo Federal. 

Acórdão 266/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

A realização de atividades não previstas em contrato, sem que se tenha formalizado termo 

aditivo, afronta o art. 60, parágrafo único, c/c o art. 61 da Lei 8.666/1993 e o art. 132 da Lei 

14.133/2021, ainda que não haja pagamento antecipado ou sem contraprestação de serviços, 

salvo nos casos excepcionais de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2465%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12813.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2495%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A266%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de um mês e deverá constar 

de cláusula expressa do seu instrumento, de modo a atender aos princípios da transparência e 

da publicidade e a possibilitar a adequada análise pela consultoria jurídica. 

2.2 – Concessão Pública 

Acórdão 2445/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Revisor Ministro Benjamin Zymler) 

É regular a alteração unilateral, mediante redução de escopo da concessão, com a finalidade 

de outorgar a parcela suprimida a terceiro, em nova licitação, desde que haja motivada 

vantagem, especialmente quanto à modicidade tarifária, guardado o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato vigente e preservados, de forma razoável, o seu vulto e a sua natureza, 

para não caracterizar encampação. 

2.3 – Obras e Serviços de Engenharia 

Acórdão 266/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

Os critérios de pagamento para serviços de supervisão e gerenciamento de obras de construção 

devem prever a entrega de produtos ou de resultados alcançados, os quais devem ser 

previamente definidos em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e 

comprováveis, com níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas 

adequações de pagamento, evitando-se a previsão de pagamentos por homem-mês ou 

relacionados à mera permanência de mão de obra ou disponibilização de equipamentos. 

Acórdão 266/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman). 

O aditamento de contratos de supervisão de obras além do limite legal de 25% afronta o art. 

65, § 1º, da Lei 8.666/1993 e o art. 125 da Lei 14.133/2021, ainda que tal aumento seja fruto 

de prorrogação de prazo na execução da obra supervisionada, devendo-se adotar medidas 

tempestivas com vistas a realizar nova contratação de supervisão, ressalvada a inequívoca 

comprovação de desvantajosidade da medida, o que deverá ser devidamente justificado. 

3 – CONVÊNIOS 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2445%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A266%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A266%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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3.1 – Custo direto 

Acórdão 2529/2023 Plenário (Administrativo, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer) 

É obrigação do Exército, na elaboração de orçamento para obra em cooperação com órgão 

público federal, detalhar as atividades de administração local, mobilização e desmobilização 

e canteiro de obras e acampamento, com memória de cálculo dos quantitativos e custos 

unitários adotados, efetuando seu registro como custo direto. 

3.2 – Execução financeira 

Acórdão 52/2024 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jorge 

Oliveira) 

Em convênio para a realização de evento, celebrado antes da alteração da Portaria-Mtur 

153/2009 pela Portaria-MTur 73/2010, de 30/9/2010, envolvendo a contratação de 

profissional do setor artístico, não se exige a apresentação de notas fiscais ou recibos emitidos 

diretamente pelo artista ou por seu representante exclusivo para fim de comprovação do nexo 

de causalidade entre os recursos repassados e as despesas efetuadas, haja vista que não era 

exigência prevista nos ajustes ou normativos da época, podendo essa comprovação ser 

efetuada, se for o caso, mediante a demonstração do pagamento à empresa intermediária 

contratada pelo convenente. 

Acórdão 254/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Tributo do ente federado convenente a título de taxa de administração de contratos não pode 

compor o preço do objeto de contrato remunerado com recursos da União, por afronta aos 

arts. 8º, parágrafo único, e 25, § 2º, da LC 101/2000. 

 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2529%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A52%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://antigo.turismo.gov.br/cdoc/portarias/2009/Portaria_N%C2%BA_153.pdf
http://antigo.turismo.gov.br/cdoc/portarias/2009/Portaria_N%C2%BA_153.pdf
https://www.gov.br/turismo/pt-br/centrais-de-conteudo-/publicacoes/portarias-arquivos/portaria-2010/portaria-n-73-de-30-de-setembro-de-2010
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A254%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm
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3.3 – Responsabilidade 

Acórdão 2719/2023 Plenário (Embargos de Declaração, Revisor Ministro Jhonatan de Jesus) 

Não cabe a responsabilização de prefeito por irregularidade que só poderia ser detectada 

mediante exame detalhado de atos operacionais de competência de setores administrativos 

do município. A teoria da culpa pela má escolha (in eligendo) ou pela ausência de 

fiscalização (in vigilando) não impõe ao prefeito o dever de fiscalizar todo e qualquer ato 

praticado pelos gestores municipais, sendo imprescindível, para a definição das 

responsabilidades, a análise das situações de fato que envolvem o caso concreto. 

Acórdão 408/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 

Benjamin Zymler) 

Revogada medida liminar que autorizava município com restrições no Sistema de Informações 

sobre Requisitos Fiscais (Cauc) a celebrar instrumento de transferência voluntária com órgão 

federal, e havendo decisão definitiva do Poder Judiciário em desfavor da municipalidade, deve 

o TCU condená-la à devolução dos recursos federais recebidos, ainda que esses tenham sido 

regularmente utilizados, tendo em vista o não cumprimento dos requisitos fiscais necessários 

à formalização do ajuste (art. 25, § 1º, inciso IV, da Lei Complementar 101/2000 - LRF). 

3.4 – Saldo 

Acórdão 2529/2023 Plenário (Administrativo, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer) 

É obrigação do Exército, na execução de obra em cooperação com órgão público federal, 

devolver os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas 

nas aplicações financeiras realizadas, à unidade descentralizadora dos recursos. 

4 – DÉBITO 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2719%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A408%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2529%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 42/2024 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

A mudança de entendimento do TCU sobre a regularidade de determinada despesa constatada 

em várias prestações de contas ordinárias anteriores, mas nunca contestada pelo Tribunal, 

não permite determinação para a unidade jurisdicionada providenciar o ressarcimento dos 

valores já despendidos, em observância aos arts. 23 e 24 do Decreto-Lei 4.657/1942 (Lindb) e 

ao princípio da segurança jurídica. 

5 – FINANÇAS PÚBLICAS 

5.1 – Balanço Patrimonial 

Acórdão 2717/2023 Plenário (Consulta, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Os valores depositados sob retenção em conta vinculada com bloqueio de movimentação (a 

exemplo da “Conta-Depósito Vinculada – Bloqueada para Movimentação” e dos “Depósitos 

em Garantia Bloqueados para Movimentação – DGBM”), para fazer face exclusivamente a 

pagamentos de compromissos trabalhistas e previdenciários comprovados de contratos de 

prestação de serviços de mão de obra com regime de dedicação exclusiva, se enquadram no 

conceito de “ativo” e de tal forma devem ser registrados nas demonstrações contábeis e nos 

balanços da administração contratante, que detém o seu controle, com contrapartida no 

“passivo”, juntamente com a correspondente evidenciação em notas explicativas. 

6 – LICITAÇÕES 

6.1 – Habilitação 

Acórdão 2530/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira) 

É irregular a inabilitação de licitante que, em vez de apresentar a certidão negativa de débitos 

relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União, conforme exigência do edital, 

disponibiliza certidão positiva com efeitos de negativa, por violar o princípio do formalismo 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A42%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657compilado.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2717%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2530%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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moderado, pois esta última certidão cumpre o objetivo de fazer prova da regularidade fiscal 

do licitante. 

Acórdão 138/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

É ilegal a exigência, como condição de habilitação em licitação, de capital social integralizado 

mínimo. Tal exigência extrapola o comando contido no art. 31, §§ 2º e 3º, da Lei 8.666/1993, 

que prevê tão somente a comprovação de capital social mínimo como alternativa para a 

qualificação econômico-financeira dos licitantes. 

Acórdão 138/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

A vistoria ao local das obras somente deve ser exigida quando for imprescindível ao 

cumprimento adequado das obrigações contratuais, o que deve ser justificado e demonstrado 

pela Administração no processo de licitação, devendo o edital prever a possibilidade de 

substituição do atestado de visita técnica por declaração do responsável técnico de que possui 

pleno conhecimento do objeto. Sendo imprescindível a visita técnica, restringe a 

competitividade a exigência de sua realização somente pelo responsável técnico da licitante ou 

em única data. 

6.2 – Sanção administrativa 

Acórdão 2530/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira) 

É obrigatória a autuação de processo administrativo com vistas à apuração de infrações 

concernentes à participação, em pregão eletrônico, de empresa impedida de licitar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 26, § 5º, do Decreto 10.024/2019). 

6.3 – Responsabilidade: declaração de inidoneidade 

Acórdão 2486/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

A declaração de inidoneidade (art. 46 da Lei 8.443/1992) pode ser aplicada a empresa que foi 

convidada a participar de licitação e absteve-se de apresentar proposta para, deliberadamente, 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A138%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A138%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2530%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d10024.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2486%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
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beneficiar terceiros, caracterizando conduta omissiva com o objetivo de interferir ilicitamente 

no certame licitatório. 

Acórdão 29/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

A apresentação de atestado de capacidade técnica com conteúdo falso, à evidência de conluio 

entre as empresas envolvidas, fere os princípios da moralidade, da isonomia e da 

competitividade e conduz à declaração de inidoneidade, tanto da empresa que emitiu o atestado 

quanto da que o apresentou, para participar de licitação na Administração Pública Federal 

(art. 46 da Lei 8.443/1992). 

7 – MATÉRIA PROCESSUAL 

7.1 – Ampla defesa e contraditório 

Acórdão 2463/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

O sigilo aposto a documentos que integram processo não pode ser obstáculo ao exercício do 

direito do responsável ao contraditório e à ampla defesa. Contudo, eventual declaração de 

nulidade em decorrência da ausência de acesso a documentos sigilosos depende da verificação, 

no caso concreto, de prejuízo insanável à defesa (art. 171 do Regimento Interno do TCU).  

7.2 – Competência 

Acórdão 2461/2023 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Em relação às despesas realizadas com recursos oriundos de precatórios judiciais federais 

recebidos por entes subnacionais, à exceção do pagamento de honorários advocatícios 

contratuais: (i) nos casos em que os juros de mora forem depositados na mesma conta do valor 

principal, bem como nos demais casos em que não seja possível segregar esses valores, o TCU 

é competente para fiscalizar o total de recursos recebidos; (ii) havendo dano ao erário, a 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A29%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8443.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2463%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://portal.tcu.gov.br/data/files/5A/54/AE/28/EE157810ED256058E18818A8/RITCU.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2461%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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condenação em débito deverá limitar-se ao valor total das parcelas de origem federal, entre as 

quais não se incluem os juros de mora, que são de titularidade dos entes subnacionais. 

Acórdão 2466/2023 Plenário (Acordo de Leniência, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

A não abrangência de ressarcimento de prejuízo ao erário em proposta de acordo de leniência 

(Lei 12.846/2013) em fase de negociação não permite a manifestação do TCU acerca da 

possibilidade de não instaurar ou de extinguir procedimentos administrativos de sua 

competência para cobrança de dano em face da colaboradora. 

Acórdão 53/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Na apuração de dano ao erário envolvendo recursos oriundos de precatórios do Fundef 

recebidos por estados e municípios, nos casos em que não seja possível segregar os juros de 

mora do valor principal, o TCU é competente para fiscalizar a totalidade dos recursos 

envolvidos, com presunção relativa de que as despesas irregulares foram pagas com recursos 

do principal; não podendo o débito imputado ultrapassar este valor, uma vez que os juros de 

mora são de titularidade dos entes subnacionais. 

7.3 – Prescrição  

Acórdão 2506/2023 Plenário (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Antonio 

Anastasia) 

Em representação originada de fiscalização realizada pela CGU, o termo inicial para 

contagem do prazo prescricional deve ser a data em que foi produzido o relatório de 

fiscalização pelo órgão de controle interno (art. 4º, inciso IV, da Resolução TCU 344/2022), e 

não a data de recebimento da representação pelo TCU (art. 4º, inciso III, da Resolução TCU 

344/2022). 

Acórdão 2729/2023 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2466%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A53%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2506%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://portal.tcu.gov.br/data/files/EE/66/BC/12/F02F3810B4FE0FF7E18818A8/Resolucao-TCU-344-2022_prescricao_punitiva_e_ressarcimento.pdf
https://portal.tcu.gov.br/data/files/EE/66/BC/12/F02F3810B4FE0FF7E18818A8/Resolucao-TCU-344-2022_prescricao_punitiva_e_ressarcimento.pdf
https://portal.tcu.gov.br/data/files/EE/66/BC/12/F02F3810B4FE0FF7E18818A8/Resolucao-TCU-344-2022_prescricao_punitiva_e_ressarcimento.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2729%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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A interposição do recurso de revisão previsto no art. 35 da Lei 8.443/1992 dá origem a novo 

processo de controle externo para fins de incidência dos prazos prescricionais (art. 9º da 

Resolução TCU 344/2022), sendo que, só no âmbito deste, a prescrição das pretensões 

punitiva e ressarcitória do TCU é aferida. O marco inicial para a contagem do prazo de 

prescrição é a data da interposição do recurso de revisão. 

Acórdão 13733/2023 Primeira Câmara (Prestação de Contas, Relator Ministro-Substituto 

Augusto Sherman) 

O sobrestamento de processo por iniciativa do TCU, com vistas a aguardar o julgamento de 

processos conexos, não constitui causa suspensiva da contagem do prazo prescricional (art. 

7º, inciso II, da Resolução TCU 344/2022), por não constituir fato alheio à vontade do 

Tribunal. 

Acórdão 11435/2023 Segunda Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jorge 

Oliveira) 

Nas denúncias apresentadas ao TCU, o marco inicial da contagem do prazo prescricional (art. 

4º, inciso III, da Resolução TCU 344/2022) deve ser a data de autuação do processo, e não a 

data do despacho do relator por meio do qual este conhece da denúncia. 

Acórdão 11458/2023 Segunda Câmara (Agravo, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

Nos casos em que há o dever de prestar contas, o termo inicial para a contagem do prazo 

prescricional deve ser a data da prestação das contas (art. 4º, inciso II, da Resolução TCU 

344/2022), ainda que tenha sido constatada irregularidade em fiscalização realizada 

anteriormente. Nesse caso, não é aplicável o termo inicial previsto no inciso IV do mencionado 

dispositivo, pois até o momento da prestação de contas é facultado ao responsável corrigir 

eventuais falhas constatadas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://portal.tcu.gov.br/data/files/EE/66/BC/12/F02F3810B4FE0FF7E18818A8/Resolucao-TCU-344-2022_prescricao_punitiva_e_ressarcimento.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A13733%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520ANONORMA%253A2022%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A11435%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520ANONORMA%253A2022%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A11458%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520ANONORMA%253A2022%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520ANONORMA%253A2022%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
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Acórdão 30/2024 Plenário (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Em caso de representação originada de reclamação enviada à Ouvidoria do TCU, o termo 

inicial para a contagem da prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória é a data do 

recebimento da reclamação por essa unidade do Tribunal. 

Acórdão 41/2024 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

A juntada de elementos aos autos por iniciativa exclusiva da unidade técnica, contendo dados 

de apoio para a elaboração da instrução, não interrompe a prescrição intercorrente. 

Acórdão 56/2024 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Não se aplica no âmbito do TCU o princípio da unicidade de interrupção da prescrição (art. 

202, caput, do Código Civil), pois regramento interno do Tribunal estabelece a possibilidade 

de a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória ser interrompida mais de uma vez (art. 

5º, § 1º, da Resolução TCU 344/2022). 

Acórdão 65/2024 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues) 

Não constitui ato interruptivo da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento do 

TCU a solicitação, ao responsável, do endereço para envio de correspondência, por não 

caracterizar ato inequívoco de apuração da irregularidade (art. 5º, inciso II, da Resolução 

TCU 344/2022), mas sim ato de instrução processual de mero seguimento do curso das 

apurações (art. 5º, § 3º, da Resolução TCU 344/2022). 

Acórdão 70/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A30%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A41%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A56%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A65%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A70%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Em processos que envolvam a análise de diversas irregularidades, o ato de apuração relativo 

a uma irregularidade específica não interrompe a contagem da prescrição para as demais. A 

interrupção da prescrição por ato inequívoco que importe apuração do fato exige identidade 

entre as irregularidades investigadas e aquelas que futuramente venham a justificar o exercício 

da pretensão punitiva ou ressarcitória. 

Acórdão 727/2024 Segunda Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Antonio 

Anastasia) 

Efetuado voluntariamente o pagamento de débito ainda em debate no TCU, não cabe mais 

discutir eventual ocorrência da prescrição da pretensão ressarcitória, pois a quitação da dívida 

atrai a incidência do art. 882 do Código Civil (Lei 10.406/2002). A prescrição atinge a 

pretensão do credor no tocante à cobrança do seu crédito, mas não lhe retira o direito de fundo, 

ou seja, o seu direito ao crédito. 

Acórdão 245/2024 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

A troca de informações entre órgãos de controle sem interferência relevante nas apurações dos 

fatos não é marco interruptivo da prescrição intercorrente, por se enquadrar em exceção 

prevista no art. 8º, § 1º, da Resolução TCU 344/2022. 

7.4 – Prova  

Acórdão 2469/2023 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

O ônus da prova para imputar eventual percepção indevida de remuneração ou salário por 

parte de servidor ou empregado público deve seguir o disposto no art. 373 do CPC, cabendo 

ao Poder Público, primeiramente, evidenciar o fato constitutivo do seu direito quanto à 

pretensão ressarcitória. A inversão do ônus da prova é aplicada aos gestores públicos e aos a 

eles equiparados, que têm algum controle sobre haveres da União, e por isso o dever de prestar 

contas. 

7.5 – Recurso 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A727%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406compilada.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A245%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2469%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
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Acórdão 2484/2023 Plenário (Agravo, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

É cabível a interposição de agravo contra medida cautelar de decretação de indisponibilidade 

de bens de responsáveis (art. 44, § 2º, da Lei 8.443/1992), por analogia da espécie recursal do 

art. 289 do Regimento Interno do TCU com o agravo de instrumento previsto no art. 1.017 do 

CPC. 

Acórdão 35/2024 Plenário (Agravo, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Para a excepcional concessão de efeito suspensivo a recurso de revisão é imprescindível a 

comprovação dos requisitos relativos às medidas cautelares no âmbito do TCU, a saber: 

plausibilidade jurídica do direito, perigo da demora, além do receio de grave lesão ao erário 

ou ao interesse público ou risco de ineficácia da decisão de mérito. Não são aceitáveis 

alegações de possível prejuízo a patrimônio particular ou a interesse do recorrente, a exemplo 

da inscrição do nome no Cadin e na dívida ativa, ou da possibilidade de bloqueio de bens, ou, 

ainda, de inelegibilidade para eleições municipais. 

Acórdão 125/2024 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

A interposição sucessiva de recursos com nítido caráter protelatório implica o seu 

recebimento, assim como o de futuras impugnações da espécie, como simples petição, sem 

efeito suspensivo (art. 287, § 6º, do Regimento Interno do TCU) e sem impedimento do trânsito 

em julgado do acórdão condenatório, podendo, ainda, sujeitar o responsável ao pagamento de 

multa por litigância de má-fé, com fundamento nos arts. 80, inciso VII, 81 e 1.026, § 2º, do 

CPC (Lei 13.105/2015), aplicado subsidiariamente no TCU (art. 298 do Regimento Interno do 

TCU).  

7.6 – Responsabilização 

Acórdão 24/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Augusto 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2484%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8443.htm
https://portal.tcu.gov.br/data/files/5A/54/AE/28/EE157810ED256058E18818A8/RITCU.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A35%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A125%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://portal.tcu.gov.br/data/files/5A/54/AE/28/EE157810ED256058E18818A8/RITCU.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://portal.tcu.gov.br/data/files/5A/54/AE/28/EE157810ED256058E18818A8/RITCU.pdf
https://portal.tcu.gov.br/data/files/5A/54/AE/28/EE157810ED256058E18818A8/RITCU.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A24%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Nardes) 

No âmbito dos processos do TCU, a responsabilidade dos administradores de recursos 

públicos, com base no art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal, é de natureza 

subjetiva, seguindo a regra geral da responsabilidade civil. Portanto, são exigidos, 

simultaneamente, três pressupostos para a responsabilização do gestor: i) ato ilícito na gestão 

dos recursos públicos; ii) conduta dolosa ou culposa; iii) nexo de causalidade entre o dano e 

o comportamento do agente. Deve ser verificada, ainda, a ocorrência de eventual excludente 

de culpabilidade, tal como inexigibilidade de conduta diversa ou ausência de potencial 

conhecimento da ilicitude. 

Acórdão 411/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 

Benjamin Zymler) 

Na dosimetria das sanções, a configuração da má antecedência, como circunstância 

agravante, exige que o fato em análise tenha sido praticado após o trânsito em julgado de 

decisão anterior que tenha condenado o responsável por ocorrência similar. 

8 – PESSOAL 

8.1 – Dedicação exclusiva 

Acórdão 14/2024 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

É vedado ao docente em regime de dedicação exclusiva o exercício de atividades, mesmo não 

remuneradas, que não se enquadrem entre as exceções previstas no art. 21 da Lei 12.772/2012. 

O não reconhecimento da boa-fé do responsável impõe o ressarcimento dos valores 

indevidamente recebidos por violação ao dever de dedicação exclusiva.  

Acórdão 405/2024 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A411%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A14%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12772.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A405%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1


 

 

 

   

 17 Voltar ao Sumário 

 

 

 

A violação ao regime de dedicação exclusiva não impede que o TCU considere o ato de 

aposentadoria do docente legal e determine o respectivo registro quando os elementos dos 

autos demonstrem que a situação irregular ocorreu previamente aos cinco anos que antecedem 

a concessão, sem prejuízo de determinação à unidade jurisdicionada para instauração de 

processo administrativo com vistas ao ressarcimento dos valores indevidamente recebidos a 

título de dedicação exclusiva. 

8.2 – Pensão 

Acórdão 5/2024 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

A pensão especial de que trata o art. 30 da Lei 4.242/1963, concedida a ex-combatente 

incapacitado ou a seus dependentes, ante sua natureza assistencial, não é acumulável com 

benefícios previdenciários ou com qualquer outra importância percebida dos cofres públicos 

e requer do beneficiário a condição de ser incapaz de prover os próprios meios de subsistência.  

Acórdão 398/2024 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

É legal a acumulação de pensão militar com a pensão especial de anistiado político (art. 13 

da Lei 10.559/2002) instituída por ex-militar, pois são benefícios regulados por regimes 

jurídicos distintos (art. 29, inciso II, da Lei 3.765/1960). 

8.3 – Baixa Materialidade 

Acórdão 46/2024 Segunda Câmara (Pensão Civil, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

O valor insignificante de parcela incluída irregularmente em ato de concessão de 

aposentadoria ou pensão pode ensejar em caráter excepcional o julgamento pela legalidade 

do ato, com o devido registro, em observância aos princípios da razoabilidade, da eficiência e 

da economicidade, desde que adotada medida para a regularização financeira da falha.  

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A5%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4242.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A398%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10559.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l3765.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A46%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 2477/2023 Plenário (Monitoramento, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

O tempo de aluno-aprendiz sem vínculo empregatício com as instituições de ensino públicas 

somente pode ser considerado, para fins de aposentadoria estatutária, se exercido até 

26/2/1967, véspera da publicação do Decreto-Lei 200/1967, e apenas para servidores que 

tenham sido regidos pela Lei 1.711/1952; entendimento aplicável às aposentadorias 

concedidas a partir da publicação do Acórdão 2.477/2023 Plenário, sem prejuízo das diretrizes 

estabelecidas no Acórdão 2.024/2005 Plenário, aplicáveis a todos os atos de aposentadoria 

emitidos e não apreciados até então. Independentemente da data da aposentação, é 

indispensável a comprovação do efetivo labor na execução de encomendas para demonstrar a 

condição de aluno-aprendiz. 

Acórdão 2477/2023 Plenário (Monitoramento, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

A averbação de tempo de aluno-aprendiz com vínculo de emprego com a Administração 

Pública requer comprovação mediante apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência 

Social (CTPS) devidamente assinada pela instituição de ensino pública e somente é aceitável 

se decorrente de serviço prestado até a promulgação da Constituição Federal, que estendeu a 

todos os cargos e empregos públicos a exigência de prévia aprovação em concurso público; 

entendimento aplicável às aposentadorias concedidas a partir da publicação do Acórdão 

2.477/2023 Plenário, sem prejuízo das diretrizes estabelecidas no Acórdão 2.024/2005 

Plenário, aplicáveis a todos os atos de aposentadoria emitidos e não apreciados até então. 

8.5 – Aposentadoria 

Acórdão 712/2024 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

A presença de ilegalidade em ato já registrado e sem possibilidade de revisão de ofício em 

razão da decadência (art. 260, § 2º, do Regimento Interno do TCU) é obstáculo a registro de 

alteração para incremento do valor do benefício. Ao apreciar alteração de ato sujeito a 

registro, o TCU deve examinar a legalidade de todos os aspectos do ato, inclusive 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2477%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0200.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L1711.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2477%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2024%2520ANOACORDAO%253A2005%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2477%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2477%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2477%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2024%2520ANOACORDAO%253A2005%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2024%2520ANOACORDAO%253A2005%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A712%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528Resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%2529%2520NUMNORMA%253A155%2520ANONORMA%253A2002%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
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irregularidades eventualmente já existentes e não identificadas no momento da apreciação 

inicial, ainda que decorrido o prazo decadencial. 

Acórdão 718/2024 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

É irregular a contagem de tempo de efetivo exercício de cargo ou função comissionada que 

considera o interstício de 360 dias para fins de incorporação de cada quinto ou décimo de 

função. A contagem do tempo de serviço é feita em dias e posteriormente convertida em anos, 

considerado cada ano como o intervalo de 365 dias (art. 101 da Lei 8.112/1990). 

Acórdão 250/2024 Plenário (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

O servidor público policial da União que preencheu os requisitos para a aposentadoria 

especial voluntária prevista na LC 51/1985 tem direito ao cálculo de seus proventos com base 

nas regras da integralidade e da paridade (art. 38 da Lei 4.878/1965), independentemente do 

cumprimento das regras de transição especificadas nas EC 41/2003 e 47/2005. 

Acórdão 994/2024 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

É legal o pagamento ao aposentado de VPNI decorrente de quintos ou décimos incorporados 

pelo exercício de função comissionada de executante de mandados (Analista Judiciário, 

especialidade Execução de Mandados - Oficial de Justiça Avaliador) cumulativamente com a 

Gratificação de Atividade Externa (GAE) (art. 16, § 3º, da Lei 11.416/2006, incluído pela Lei 

14.687/2023). 

8.6 – Remuneração 

Acórdão 1003/2024 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

A remuneração por subsídio deve ocorrer por meio de parcela única (art. 39, § 4º, da 

Constituição Federal), ressalvadas as verbas de caráter indenizatório, entre as quais não se 

incluem as decorrentes da incorporação de quintos ou décimos e do pagamento da vantagem 

“opção”. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A718%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A250%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp51.htm#:~:text=LEI%20COMPLEMENTAR%20N%C2%BA%2051%2C%20DE%2020%20DE%20DEZEMBRO%20DE%201985&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20aposentadoria%20do,103%2C%20da%20Constitui%C3%A7%C3%A3o%20Federal.&text=O%20PRESIDENTE%20DA%20REP%C3%9ABLICA%2C%20fa%C3%A7o,Art.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4878.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc41.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc47.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A994%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11416.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14687.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14687.htm#art4
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1003%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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Acórdão 945/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Vital do 

Rêgo) 

A invalidez permanente é incompatível com o exercício de qualquer cargo público, razão pela 

qual é indevida a acumulação de proventos de invalidez permanente com remuneração 

decorrente do exercício de outro cargo, cabendo restituição ao erário dos proventos recebidos 

durante a acumulação ilegal. 

 

 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A945%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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